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2. 

3. 

4. 

5. 

6. 

7. 

Apreciação e votação das atas n.ºs 380, 381, 382, 383 e 384, referentes às reuniões 
de 27 e 29 de maio e 2, 3 e 5 de junho, respetivamente.

Distribuição, para elaboração de parecer, da Proposta de Resolução n.º 114/XII/4.ª 
(GOV) - Aprova o Acordo relativo à transferência e mutualização das contribuições 
para o Fundo Único de Resolução, assinado em Bruxelas, em 21 de maio de 2014.
Autor(a) do parecer: Cabe ao Grupo Parlamentar do CDS-PP.
[Comissão competente: Comissão de Negócios Estrangeiros e Comunidades 
Portuguesas]

Apreciação e votação do parecer sobre o Projeto de Lei n.º 314/XII/2.ª (BE) - Altera a 
Lei n.º 30/2003, de 22 de agosto, garantindo o reembolso da contribuição para o 
audiovisual em caso de isenção.
Autora do parecer: Senhora Deputada Hortense Martins (PS).

Apreciação e votação do parecer sobre o Projeto de Lei n.º 380/XII/2.ª (BE) - Cria 
uma taxa travão para acabar com as taxas de juro abusivas praticadas pelos bancos.
Autor do parecer: Senhor Deputado Pedro Nuno Santos (PS).

Apreciação e votação do relatório sobre a Recomendação de Recomendação do 
Conselho sobre a aplicação das orientações gerais para as políticas económicas dos 
Estados- Membros cuja moeda é o euro - COM(2015)251.
Relator: Senhor Deputado João Galamba (PS).

Apreciação e votação do relatório sobre a Recomendação de Recomendação do 
Conselho relativa ao Programa Nacional de Reformas para 2015 de Portugal e que 
formula um Parecer do Conselho sobre o Programa de Estabilidade para 2015 de 
Portugal - COM(2015)271.
Relatora: Senhora Deputada Elsa Cordeiro (PSD).
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Discussão, em Comissão, do Projeto de Resolução n.º 1248/XII/4.ª (BE) - Contra a 
privatização do serviço público de Transporte Fluvial no Tejo (Transtejo e Soflusa).
[iniciativa em conexão com a Comissão de Economia e Obras Públicas]

Discussão, em Comissão, do Projeto de Resolução n.º 1300/XII/4.ª (BE) - Defende o 
futuro da CP carga.
[iniciativa em conexão com a Comissão de Economia e Obras Públicas]

Discussão, em Comissão, do Projeto de Resolução n.º 1310/XII/4.ª (BE) - Fim das 
penhoras de habitação própria permanente.

Definição da metodologia para a apreciação, na especialidade, do Projeto de Lei n.º 
846/XII/4.ª (BE) - Alarga a obrigatoriedade de registo dos acionistas dos bancos à 
identificação dos beneficiários últimos das entidades que participem no seu capital.

Definição da metodologia para a apreciação, na especialidade, do Projeto de Lei n.º 
963/XII/4.ª (PS) - Altera o Regime Geral das Instituições de Crédito e Sociedades 
Financeiras e o enquadramento legal do Conselho Nacional de Supervisores 
Financeiros, prevendo medidas especificas com vista ao reforço da estabilidade do 
sistema financeiro português.

Definição da metodologia para a apreciação, na especialidade, do Projeto de Lei n.º 
964/XII/4.ª (PSD/CDS-PP) - Regula o acesso e o exercício da atividade dos peritos 
avaliadores de imóveis que prestem serviços a entidades do sistema financeiro 
nacional.

Definição da metodologia para a apreciação, na especialidade, da Proposta de Lei n.º
334/XII/4.ª (GOV) - Aprova o Regime Jurídico da Supervisão de Auditoria, transpondo
a Diretiva n.º 2014/56/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de abril de 
2014, que altera a Diretiva n.º 2006/43/CE relativa à revisão legal das contas anuais e
consolidadas, e assegura a execução, na ordem jurídica interna, do Regulamento 
(UE) n.º 537/2014, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de abril de 2014, 
relativo aos requisitos específicos para a revisão legal de contas das entidades de 
interesse público.

Ponto de situação das iniciativas legislativas pendentes em Comissão.

Apreciação do Relatório da Inspeção Geral de Finanças sobre a denominada "Lista 
de contribuintes VIP".

Apreciação do relatório da audiência concedida à Área Metropolitana de Lisboa, no 
âmbito da apreciação, na especialidade, da Proposta de Lei n.º 321/XII/4.ª (GOV).

Outros assuntos.


